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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COMERCIAL DE VEICULOS ENCANTADO LTDA
ADVOGADOS : RICARDO PACINI BAGATINI - RS067463

ESTEVAO CAMINI GIOVANAZ - RS121183
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. IRPJ E CSLL. BASES DE CÁLCULO. COMPRA DE VEÍCULOS PARA 
REVENDA. RECEBIMENTO DE AUTOMÓVEL COMO PARTE DE PAGAMENTO DE 
OUTRO.  ALÍQUOTAS APLICÁVEIS: 8% E 12%, RESPECITIVAMENTE. AUSÊNCIA 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – A compra de veículo para revenda ou o recebimento de automóvel como parte de 
pagamento de outro não configuram prestações de serviço, e sim operações de 
compra e venda, aplicando-se, em tais operações, o coeficiente de presunção fiscal de 
8% e 12%, respectivamente, na composição das bases de cálculo do IRPJ e CSLL. 
Precedentes.
II – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
III – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 25 de fevereiro de 2025.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. IRPJ E CSLL. BASES DE CÁLCULO. COMPRA DE VEÍCULOS PARA 
REVENDA. RECEBIMENTO DE AUTOMÓVEL COMO PARTE DE PAGAMENTO DE 
OUTRO.  ALÍQUOTAS APLICÁVEIS: 8% E 12%, RESPECITIVAMENTE. AUSÊNCIA 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – A compra de veículo para revenda ou o recebimento de automóvel como parte de 
pagamento de outro não configuram prestações de serviço, e sim operações de 
compra e venda, aplicando-se, em tais operações, o coeficiente de presunção fiscal de 
8% e 12%, respectivamente, na composição das bases de cálculo do IRPJ e CSLL. 
Precedentes.
II – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
III – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu 
parcialmente e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de 
omissão e na aplicação da Súmula n. 83/STJ.

Sustenta a Agravante, em síntese, que os precedentes colacionados na 
decisão são muito antigos para fundamentar jurisprudência consolidada.

Defende que "(...) a lei autorizou que as operações de venda de veículos 
novos e usados fossem equiparadas para fins tributários à consignação, observe-se, 
contudo, que, optada pela equiparação, deve o contribuinte se sujeitar 'ao respectivo 
regime fiscal aplicável às operações de consignação' em sua totalidade (...)" (fl. 360e).

Afirma que "No caso em tela, a receita bruta é assim definida porque a 
autoridade fazendária considera que, no regime fiscal das operações de consignação, 
a receita auferida pelo consignatário representa uma comissão, isto é, remunera um 
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serviço prestado. Por essa razão, a forma de calcular o valor dessa comissão consiste 
em deduzir-se, do preço de alienação do bem, o seu custo de aquisição. 
Matematicamente, tal diferença (preço de alienação menos custo de aquisição) 
representa o valor da comissão e, portanto, da receita bruta para fins de operação de 
consignação. Por outro lado, vislumbrando a operação como equiparada a um serviço 
de intermediação, naturalmente os percentuais de presunção de lucro devem ser 
maiores" (fl. 361e).

Argumenta que "A lei permite o contribuinte revendedor de carros optar pela 
equiparação, para fins tributários, à operação de consignação, por ser modalidade mais 
benéfica, contudo, o contribuinte quer usufruir dos benefícios da equiparação à 
consignação, combinado com a parte positiva do regime previsto para a operação de 
venda, qual seja, o percentual de presunção de lucros menor. Desse modo, o 
contribuinte pretende criar um regime tributário híbrido, aproveitando a melhor parte do 
tratamento fiscal das operações de consignação conjuntamente com a melhor parte 
das operações de venda" (fl. 361e).

Alega, ainda, que "Não pode o contribuinte interpretar a lei parcialmente, 
agregando aquilo que lhe é benéfico e excluindo o que lhe for desfavorável, acatando 
apenas a parte que lhe for conveniente. É precisamente isso que almeja o contribuinte, 
vale dizer, aplicar os percentuais de 8% (IRPJ) e 12% (CSLL) sobre uma receita bruta 
reduzida pela exclusão do custo de aquisição do bem, sem que haja previsão legal, 
obtida mediante uma ilegítima e indevida combinação de regimes fiscais, realizada por 
intermédio da interpretação ilegal da norma" (fl. 362e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação da COMERCIAL DE VEICULOS ENCANTADO LTDA às fls. 
368/380e.

É o relatório. 

VOTO

 
Em sede de Agravo Interno, a ausência de impugnação específica de 

capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da matéria não impugnada, 
afastando-se a incidência da Súmula n. 182/STJ (EREsp 1.424.404/SP, rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, julgado em 
20/10/2021, DJe 17/11/2021).

Da leitura do recurso, constata-se que o óbice relativo à ausência de 
omissão não foi combatido.
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Passo ao exame da questão remanescente.
Não assiste razão à Agravante.
 
I. Das alíquotas aplicáveis na compra e venda de veículos
Acerca da questão controvertida, o tribunal de origem assim se manifestou 

(fls. 197/198e):
 
No caso dos autos, conforme se verifica, o objetivo social da empresa é o 
comércio a varejo de veículos automotores, nos termos da documentação 
carreada no E1, CNPJ5 e CONTRSOCIAL4.
As atividades que envolvem a compra e venda de veículos usados, assim 
como a compra de veículo para revenda ou o recebimento de automóvel 
como parte do pagamento de outro, não se enquadram no conceito de 
prestação de serviço, mas de simples operação de compra e venda. 
Ademais, o fato de ter o contribuinte a faculdade de equiparar as vendas de 
veículos usados às operações de consignação não significa que estas 
atividades devam ser consideradas como prestação de serviços.
Logo, para fins de tributação do IRPJ e da CSLL das pessoas jurídicas que 
tenham por objeto tal atividade, é inaplicável o percentual de 32% sobre a 
receita bruta.
Nesse sentido, é o entendimento consolidado pelo STJ:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ATIVIDADE DE COMPRA E VENDA DE VEÍCULOS 
USADOS. EQUIPARAÇÃO À CONSIGNAÇÃO PARA FINS DE 
APURAÇÃO DO IRPJ E DA CSLL. IMPOSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 15, § 1º, III, A, DA LEI 9.249/95 E 5º DA 
LEI 9.716/98. NÃO OCORRÊNCIA. CLÁUSULA DE RESERVA 
DE PLENÁRIO. NÃO VIOLAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO 
DIREITO INFRACONSTITUCIONAL.
1 . Esta Corte, em caso análogo, já decidiu que "existência de 
autorização legal, destinada ao contribuinte, para que equipare 
as vendas de veículos usados às operações de consignação 
(art. 5º, da Lei 9.716/98) não significa que estas atividades 
devem ser consideradas como prestação de serviço, para fins de 
definição da alíquota do IRPJ e da CSLL (arts. 15, III, "a" e 20 da 
Lei 9.249/95)" (AgRg no REsp 1.160.907/SC, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 23/02/2012)". 
Precedentes: (AgRg no REsp 1.198.276/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 03/05/2011; REsp 
1.201.298/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 04/02/2011; AgRg no REsp 1462321/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 02/12/2014, DJe 10/12/2014 ).
2. No pertinente à alegação de ofensa à cláusula de reserva de 
plenário (art. 97 da CF) e ao enunciado 10 da Súmula Vinculante 
do Supremo Tribunal Federal, não há falar, na hipótese, em 
declaração de inconstitucionalidade do dispositivo legal tido por 
violado, tampouco afastamento deste, mas tão somente em 
interpretação do direito infraconstitucional aplicável ao caso, com 
base na jurisprudência desta Corte. Nesse sentido: AgRg no 
Resp 1.278.024/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 14/02/2013).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.492.162/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, 
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Primeira Turma, julgado em 17/3/2015, DJe de 24/3/2015.) 
(grifei)

No mesmo norte, o entendimento do TRF da 4ª Região, in verbis:
[...]
Assim, deve ser reconhecido o direito à impetrante de apurar e recolher o 
IRPJ e a CSLL, sobre a receita bruta, nos termos dos arts. 15, caput, e 20, 
III, ambos da Lei nº 9.249/95, afastando-se a determinação contida no art. 
242, § 4º, da IN RFB nº 1700/2017.
 
No caso, o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte 

segundo o qual a existência de autorização legal, destinada ao contribuinte, para que 
equipare as vendas de veículos usados às operações de consignação (art. 5º, da Lei n. 
9.716/1998) não significa que estas atividades devem ser consideradas como 
prestação de serviço, para fins de definição da alíquota do IRPJ e da CSLL (arts. 15, III, 
"a" e 20 da Lei n. 9.249/1995). Não há como se vislumbrar tal alcance às normas em 
questão, mormente porque, nem no caso de compra de veículo para revenda, nem no 
de recebimento de automóvel como parte do pagamento de outro, há, efetivamente, 
uma prestação de serviço, mas simples operações de compra e venda, as quais não se 
encontram nas exceções previstas pelos arts. 15 e 20 da Lei n. 9.249/1995.

Nessa esteira:
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ATIVIDADE DE COMPRA E VENDA DE VEÍCULOS USADOS. 
EQUIPARAÇÃO À CONSIGNAÇÃO PARA FINS DE APURAÇÃO DO 
IRPJ E DA CSLL. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 15, § 1º, 
III, A, DA LEI 9.249/95 E 5º DA LEI 9.716/98. NÃO OCORRÊNCIA. 
CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO VIOLAÇÃO. 
INTERPRETAÇÃO DO DIREITO INFRACONSTITUCIONAL.
1. Esta Corte, em caso análogo, já decidiu que "existência de autorização 
legal, destinada ao contribuinte, para que equipare as vendas de veículos 
usados às operações de consignação (art. 5º, da Lei 9.716/98) não significa 
que estas atividades devem ser consideradas como prestação de serviço, 
para fins de definição da alíquota do IRPJ e da CSLL (arts. 15, III, "a" e 20 
da Lei 9.249/95)"(AgRg no REsp 1.160.907/SC, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 23/02/2012)". Precedentes: (AgRg no 
REsp 1.198.276/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
03/05/2011; REsp 1.201.298/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 04/02/2011; AgRg no REsp 1462321/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2014, 
DJe 10/12/2014 ).
2. No pertinente à alegação de ofensa à cláusula de reserva de plenário (art. 
97 da CF) e ao enunciado 10 da Súmula Vinculante do Supremo Tribunal 
Federal, não há falar, na hipótese, em declaração de inconstitucionalidade 
do dispositivo legal tido por violado, tampouco afastamento deste, mas tão 
somente em interpretação do direito infraconstitucional aplicável ao caso, 
com base na jurisprudência desta Corte. Nesse sentido: AgRg no Resp 
1.278.024/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
14/02/2013).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.492.162/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 17/3/2015, DJe de 24/3/2015).
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TRIBUTÁRIO. IRPJ. CSLL. COEFICIENTES PARA COMPOSIÇÃO DA 
BASE DE CÁLCULO. COMPRA E VENDA DE VEÍCULOS. 
CONSIGNAÇÃO. OPERAÇÃO MERCANTIL. AUSÊNCIA DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. INAPLICABILIDADE DO DISPOSTO NO 
ART. 15, § 1º, III, DA LEI N. 9.249/95. DA AUSÊNCIA DE AFRONTA AO 
ARTIGO 97 DA CF. 1. Discute-se na presente ação mandamental a 
possibilidade de aplicação, nas operações de compra e venda de veículos, 
do coeficiente de presunção fiscal de 8% e 12% respectivamente, na 
composição da base de cálculo do IRPJ e CSLL.
2. Defende a Fazenda Nacional que o acórdão recorrido malferiu o art. 5º da 
Lei n. 9.716/98, com o argumento de que a operação de venda de veículos 
usados mediante consignação configura prestação de serviços, sujeitando a 
empresa prestadora à respectiva alíquota.
3. É assente na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que as 
empresas concessionárias de veículos, nas vendas a consumidor final, não 
atuam por consignação, mas realizam negócios em nome e por conta 
própria, de modo que a Cofins deve ser recolhida sobre a receita bruta, e 
não sobre a eventual margem de lucro.
4. As Turmas que compõem a Seção de Direito Público desta Corte já 
enfrentaram a controvérsia e concluíram que a existência de autorização 
legal contida no art. 5º da Lei n. 9.716/98, destinada ao contribuinte, para 
que equipare as vendas de veículos usados às operações de consignação 
não significa que estas atividades devem ser consideradas como prestação 
de serviço, para fins de definição da alíquota do IRPJ e da CSLL (arts. 15, 
III, "a", e 20 da Lei n. 9.249/95).
5. Não há falar em afronta ao artigo 97 da Constituição Federal, nos termos 
em que foi editada a Súmula Vinculante 10 do STF. A violação à cláusula de 
reserva de plenário só ocorre quando a decisão, embora sem explicitar, 
afasta a incidência da norma ordinária pertinente à lide, para decidi-la sob 
critérios diversos alegadamente extraídos da Constituição. Agravo 
regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.462.321/SC, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 2/12/2014, DJe de 10/12/2014).
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
COMPRA E VENDA DE VEÍCULOS USADOS. POSSIBILIDADE DE 
EQUIPARAÇÃO À CONSIGNAÇÃO. DETERMINAÇÃO DA ALÍQUOTA 
PARA FINS DE APURAÇÃO DO IRPJ E DA CSLL. PRETENSÃO DA 
FAZENDA DE ENQUADRAR TAIS ATIVIDADES À CATEGORIA DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. IMPOSSIBILIDADE. DESRESPEITO À 
LEGALIDADE ESTRITA.
1. Caso em que se discute a legalidade da interpretação conferida 
pela Fazenda Nacional ao artigo 5º da lei 9.716/98, nos termos da IN SRF n. 
390/2004, segundo a qual as operações de compra e venda de veículos 
usados realizadas por suas associadas equivalem à consignação mercantil, 
de sorte que devem ser equiparadas, para fins de apuração do IRPJ e da 
CSLL, às atividades de prestação de serviços de intermediação de 
negócios, as quais são tributadas pela alíquota de 32%.
2. A existência de autorização legal, destinada ao contribuinte, para que 
equipare as vendas de veículos usados às operações de consignação (art. 
5º, da Lei 9.716/98) não significa que estas atividades devem ser 
consideradas como prestação de serviço, para fins de definição da alíquota 
do IRPJ e da CSLL (arts. 15, III, "a" e 20 da Lei 9.249/95). Não há como se 
vislumbrar tal alcance às normas em questão, mormente porque, nem no 
caso de compra de veículo para revenda, nem no de recebimento de 
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automóvel como parte do pagamento de outro, há, efetivamente, uma 
prestação de serviço, mas simples operações de compra e venda, as quais 
não se encontram nas exceções previstas pelos artigos 15 e 20 da Lei 
9.249/95.
3. Esta Corte, em caso análogo, já decidiu ser "Inconcebível que, para fins 
de incidência de PIS e Cofins, a compra e venda de veículos seja uma 
operação mercantil, devendo as contribuições incidir sobre o valor total da 
operação, e, para efeitos de base de cálculo de IRPJ e CSLL, a mesma 
operação seja uma prestação de serviços, sujeitando o contribuinte à regra 
do inciso III do § 1º do art. 15 da Lei 9.249/1995" (REsp n. 1.201.298/SC, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma desta Corte, cujo acórdão 
foi publicado no DJE do dia 4/2/2011).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.160.907/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 14/2/2012, DJe de 23/2/2012).
 
TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. BASE DE CÁLCULO. COMPRA E VENDA 
DE VEÍCULOS E RECEBIMENTO DE AUTOMÓVEL COMO PARTE DO 
PAGAMENTO. OPERAÇÃO MERCANTIL. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS. INAPLICABILIDADE DO DISPOSTO NO ART. 15, § 1º, III, 
DA LEI 9.249/95.
1. As bases de cálculo do IRPJ e da CSLL são, em regra, respectivamente, 
8% e 12% da receita bruta. Para as atividades previstas no inciso III do § 1º 
do art. 15, no entanto, as bases de cálculo dos tributos corresponderão a 
32% da receita bruta.
2. A Lei 9.716/95 autorizou o contribuinte a equiparar, como operações de 
consignação, aquelas em que recebe veículo usado como parte do 
pagamento de um que foi vendido e em que adquire um outro usado para 
revenda.
3. O comando legal é dirigido ao contribuinte. A norma seria esvaziada por 
completo se, com isso, fosse consideravelmente aumentado o custo 
tributário das operações.
4. Não ocorre, efetivamente, prestação de serviço, mas simples operação 
de compra e venda, nos casos de compra de veículo para revenda ou de 
recebimento de automóvel como parte do pagamento de outro.
5. Inconcebível que, para fins de incidência de PIS e Cofins, a compra e 
venda de veículos seja uma operação mercantil, devendo as contribuições 
incidir sobre o valor total da operação, e, para efeitos de base de cálculo de 
IRPJ e CSLL, a mesma operação seja uma prestação de serviços, 
sujeitando o contribuinte à regra do inciso III do § 1º do art. 15 da Lei 
9.249/1995.
6. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.201.298/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 16/11/2010, DJe de 4/2/2011).
 
Nesse cenário, de rigor a aplicação da Súmula n. 83/STJ, que se aplica tanto 

aos recursos especiais interpostos pela alínea a quanto pela c do permissivo 
constitucional, consoante orientação consolidada neste Superior Tribunal.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

 
II. Da multa
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
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de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INDEFERIMENTO 
LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. COMPROVAÇÃO 
DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA REGULARIZAR VÍCIO 
SUBSTANCIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º do 
art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada divergência 
jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos embargos de 
divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos paradigmas 
indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de cópias do inteiro 
teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório oficial, autorizado 
ou credenciado nos quais eles se achem publicados, inclusive em mídia 
eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na rede mundial de 
computadores, com a indicação da respectiva fonte na Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos precedentes 
indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou credenciado, 
em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em sua 
forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, com 
previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente órgão de 
divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme se 
pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos tempestivos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016), somente será concedido o prazo previsto 
no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC para que a 
parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação de 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado e 
os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
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7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de astreintes, 
nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é obstado pela 
Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada pela Corte Especial 
do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de questão meritória não 
apreciada pelo órgão julgador que prolatou a decisão embargada. 
Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido o 
Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe a 
incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.170.715 / RS
Número Registro: 2024/0350989-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50026111520224047114

Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : COMERCIAL DE VEICULOS ENCANTADO LTDA
ADVOGADOS : RICARDO PACINI BAGATINI - RS067463

ESTEVAO CAMINI GIOVANAZ - RS121183

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COMERCIAL DE VEICULOS ENCANTADO LTDA
ADVOGADOS : RICARDO PACINI BAGATINI - RS067463

ESTEVAO CAMINI GIOVANAZ - RS121183

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
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Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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